
 

PROJETO DE LEI Nº      , DE 2008 

(Do Sr. Walter Brito Neto) 
 

 
 

Altera a Lei 8069, de 13 de julho de 
1990, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, para vedar a adoção por 
casal do mesmo sexo.  

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º Esta Lei acrescenta parágrafo a Lei 8069, de 13 

de julho de 1990 , Estatuto da Criança e do Adolescente, para vedar a adoção 

por casais do mesmo sexo  

Art. 2.º Acrescente ao art. 39 da Lei 8069, de 13 de julho 

de 1990 , Estatuto da Criança e do Adolescente, o parágrafo seguinte: 

“Art. 39................................................................. 

............................................................................. 

§ 1º. É vedada a adoção por procuração. 

§ 2º. É vedada a adoção por casal do mesmo sexo.” (AC) 

Art. 3.º Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a 

data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A luta homoafetiva pelo seu espaço na sociedade vem criando 

debates e surgerindo novos conceitos. A constante transformação do 

paradigma familiar ainda não conseguiu quebrar os tabus, preconceitos e 

principalmente entendimentos religiosos e jurídicos que pudessem absorver tal 



 

polêmica, no entanto, com objetivo de reforçar o que já está estabelecido no 

nosso ordenamento jurídico, é que apresento esta proposição. 

De acordo com a sociedade e a Constituição Brasileira o modelo 

de família é constituído por um homem e uma mulher, seja por união estável ou 

por casamento, a fim de formar uma família. No entanto, os “casais” do mesmo 

sexo afirmam que para eles o que realmente interessa é o amor de um para 

com o outro, ao passo de deixar de lado a sistemática da formação familiar. 

Neste sentido, dentro do sistema jurídico não existe nenhuma 

censura, em razão da opção sexual. Por outro lado, existem empecilhos para 

adoção por parte de casal do mesmo sexo, conforme dispositivos da 

Constituição Federal e do Código Civil Brasileiro, a saber: 

Art. 226 § 3º, da Constituição Federal: “Para efeito da 

proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei 

facilitar sua conversão em casamento.”;  e 

Art.1.622 do Código Civil: “Ninguém pode ser adotado por 

duas pessoas, salvo se forem marido e mulher.” 

Como se observa, a Constituição acrescenta como entidade 

familiar, além do casamento civil, a união estável entre homem e mulher. De 

forma objetiva, o Código Civil de 2002 manteve o texto no qual não permite a 

adoção por aqueles.  

Há de se observar também os dogmas religiosos. É sabido que o 

Estado é laico, no entanto, não se pode falar que ele é ateu. Hoje, mais de 90% 

da população brasileira é Cristã, ou seja, além de garantir o direito da minoria 

temos o dever de respeitar o direito da maioria.  

Por outro lado, não podemos esquecer a relação psicológica 

envolvida diretamente ao adotado, pois há uma grande discussão entre 

psicólogos e psiquiatras sobre o comportamento dessa criança ao ser inserida 

em uma família de casal do mesmo sexo. Seria possível responder a tais 

questionamentos: 



 

1.A ausência de referência de ambos os gêneros tornaria confusa a 

identidade sexual da criança?  

2.A criança poderia ser alvo de repúdio, chacotas, discriminação no 

meio que vier a freqüentar?  

3.Diante do tabu da sociedade, muitos “casais” do mesmo sexo não se 

expõem, dificultando assim a visualização do contexto familiar. Em 

razão desta situação, a criança absorveria como algo natural chamar 

os pais do mesmo sexo diferenciando cada um por PAI E MÃE? 

Assim, tendo em vista a relevância deste Projeto de Lei para a 

proteção da família, esperamos contar com o apoio de nossos Pares nesta 

Casa para a célere aprovação desta proposta. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2008. 

Deputado WALTER BRITO NETO 


